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RESUMO
Neste artigo, apresentam-se resultados de
estudo com o objetivo de identificar e anali-
sar as potencialidades inclusivas próprias da
educação escolarizada da criança autista.
Para isto, como objetivos específicos serão
1) especificadas as características teórico
metodológicas da educação inclusiva em
âmbito formal escolar; e 2) apontadas algu-
mas características gerais da relação da edu-
cação com os casos considerados de defi-
ciência intelectual, especificamente, o Trans-
torno do Espectro Autista e sua variação Sín-
drome de Ásperger; e identificadas as poten-
cialidades da educação inclusiva no proces-
so de construção da equidade social. Esta
abordagem mostra ser importante a discus-
são sobre tal tema tendo em vista a perspec-
tiva da inclusão. Muitos estudos tratam da
inclusão daqueles alunos considerados defi-
cientes, todavia, ainda em uma perspectiva
preconceituosa fora das propostas inclusi-
vas e de respeito à diversidade subjetiva.
Desta forma, este estudo busca apontar as
possibilidades da educação inclusiva a partir
da atuação do professor, conforme princí-
pios da educação inclusiva, em que se pro-
ponha a valorização da diferença enquanto
potencialidade de produção de conhecimen-
to, aprendizagens e desenvolvimento. E para
além da dimensão escolar, que se reconheça
o conceito de inclusão enquanto uma práti-
ca social. Para tanto, este estudo se funda-
menta na revisão da bibliografia específica,
em uma abordagem qualitativa, pontuando
aspectos de cunho universalizantes e coe-
rentes com a perspectiva da psicologia his-
tórico-cultural.

PALAVRAS-CHAVE: Educação Inclusiva.
Transtorno do Espectro Autista. Síndrome
de Ásperger. Práticas Escolares Inclusivas.

INTRODUÇÃO
De uma perspectiva da mandala dos saberes
da Educação Integral (Mantoan et al., 2011),
tratar da educação inclusiva não pode ser
confundido com a ideia de senso comum de
educação especial. De forma geral, o senso

comum e, muitas vezes, a mídia, costumam
definir a educação inclusiva como equivalen-
te à educação especial, como sendo um “en-
sino” restrito à pessoa com deficiência. En-
tretanto, pela definição legal, na Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LD-
BEN), em seu Art. 58, a educação especial é
uma “modalidade de educação escolar, ofe-
recida preferencialmente na rede regular de
ensino, para educandos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento, al-
tas habilidades ou superdotação” (Brasil,
1996). O conceito de Educação inclusiva está
na dimensão social das relações cidadãs, po-
dendo ser definida como aquela que além
de ser universal e gratuita, é também aquela
que acolhe a educanda e o educando, de tal
forma a oportunizar a permanência além do
acesso, assim como, fomentando a emanci-
pação do sujeito (Mantoan et al, 2011).

Tais formulações atribuídas à Educação in-
clusiva, na verdade, são formulações da pró-
pria Educação em sua dimensão mais ex-
pandida, uma vez que é uma Instituição So-
cial que tem por finalidade oportunizar a au-
tonomia do sujeito, a emancipação do sujei-
to. Sendo assim, constitui-se um direito de
diferentes dimensões: social, na medida em
que, imersa em um contexto, promove o de-
senvolvimento da personalidade; econômi-
co, já que possibilita o trabalho em sua for-
ma autônoma; e cultural, uma vez que di-
funde, preserva e produz cultura (Claude,
2005).

Tendo por orientação, portanto, os princí-
pios da Educação Integral em seu sentido de
formação do sujeito para autonomia e
emancipação, podemos construir o questio-
namento sobre qual a função educativa da
escola contemporânea no acolhimento e in-
clusão da pessoa deficiente, especificamen-
te a criança autista? Ainda mais especifica-
mente, de quais formas a educação inclusiva
pode incluir a criança com síndrome de Ás-
perger?

OBJETIVOS
Nestes termos, tem-se por objetivo geral
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identificar e analisar as potencialidades in-
clusivas próprias da educação escolarizada
da criança autista. Para tanto, de forma a
fundamentar o objetivo geral, como objeti-
vos específicos tem o que se segue: 1- espe-
cificar as características teórico-metodológi-
cas da educação inclusiva em âmbito formal
escolar; 2- discorrer sobre as características
mais evidentes do transtorno do espectro
autista; e, finalmente, 3- identificar as poten-
cialidades da educação inclusiva no proces-
so de construção da equidade social.

METODOLOGIA
A metodologia de pesquisa pode ser defini-
da como qualitativa, que se orienta por algu-
mas abordagens teóricas consideradas mais
adequadas para se pensar a educação,
como a psicologia histórico-cultural propos-
ta por Lev Semionovitch Vygotsky, em que o
desenvolvimento humano é entendido a
partir das interações socioculturais, assim
como, históricas. Isso porque advoga-se aqui
pela construção do sujeito por meio das in-
terrelações como mediadoras do desenvol-
vimento das funções psíquicas superiores. O
procedimento metodológico se dá por meio
da análise de trabalhos acadêmicos como
artigos científicos, dissertações e teses. A
principal base de dados para o levantamen-
to bibliográfico foi a Scientific Eletronic Li-
brary Online – SciELO, por meio de descrito-
res como “Transtorno do Espectro Autista e
Educação Inclusiva”, “Síndrome de Ásperger
e Escolarização” e “Inclusão da Criança com
Síndrome de Ásperger”.

Portanto, a verificação a partir da produção
acadêmica pode permitir apontar as poten-
cialidades da educação inclusiva, mediada
pela atuação do professor, da família e da
comunidade, de modo a valorizar a diferen-
ça e sua relação com as aprendizagens e o
desenvolvimento. Para além da educação
escolar, procura-se evidenciar que, para
além da dimensão da educação escolar, a
concepção e prática inclusivas são práticas
sociais e socioculturalmente construídas.

EDUCAÇÃO INCUSIVA, TRANSTORNO DO ES-
PECTRO AUTISTA E EDUCAÇÃO ESCOLAR

CONSIDERAÇÕES SOBRE O CONCEITO DE

EDUCAÇÃO INCLUSIVA
A Educação inclusiva pode ser concebida en-
quanto um ideário, em que considera todo o
contexto social e simbólico e fomenta a prá-
tica inclusiva como diretriz norteadora das
demais práticas constituintes dos processos
de ensino-aprendizagem e da vida em socie-
dade. As diferenças são entendidas na pers-
pectiva da riqueza presente na diversidade,
devendo ser valorizadas. Operando ainda na
mesma chave, a ideia construída é de que a
diversidade é elemento desejável e essenci-
al, formando a própria identidade do sujeito
e o desenvolvimento das capacidades de re-
conhecimento particularidades da personali-
dade e subjetividade, tendo como produto o
desenvolvimento das capacidades de empa-
tia, cooperação, solidariedade. Nessa medi-
da, há implicitamente o reconhecimento de
um movimento constante, recíproco e equi-
valente das diversidades, individuais e de
grupos, com o meio, com o ambiente, cultu-
ra, em que se transformam mutuamente. Ao
fim e ao cabo, a riqueza das culturas está
nessa variedade de trocas democráticas, so-
lidárias e generosas entre as diferenças. E se
assim o é, a própria História é produto da di-
versidade, permitindo que se considere a so-
lidariedade como um objetivo humano.

[...] os projetos de liberdade humana, de feli-
cidade social e existencial têm de se lastrear
nas diferenças culturais, históricas, produti-
vas e gnosiológicas das sociedades. terá su-
cesso o que amalgamar pacificamente essas
tendências aparentemente díspares dos se-
res humanos, mas que são a expressão mai-
or de sua riqueza e potencial para sua tarefa
cocriadora do mundo (AGUIAR, 2000, p. 290).

Seguindo por esse caminho, evidencia-se
que as práticas inclusivas estão em todos os
lugares e na Educação, refere-se a concep-
ções para além de conceitos técnicos já dis-
seminados de educação especial, atingindo
conceitos da atmosfera das diferenças e di-
versidade, como o de identidade, pressupos-
tos que viabilizam o reconhecimento daqui-
lo que é comum e daquilo que é específico
nas pessoas e nos grupos; circunstância que,
por seu turno, possibilita caminhos mais
adequados de processos de ensino aprendi-
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zagem. “[...] há diferenças e há igualdades, e
nem tudo deve ser igual, nem tudo deve ser
diferente, [...] é preciso que tenhamos o di-
reito de ser diferente quando a igualdade
nos descaracteriza e o direito de ser iguais
quando a diferença nos inferioriza” (Manto-
an, 2006, p. 7-8).

Por pressuposto, então, igualdade não signi-
fica homogeneidade, uniformização, norma-
tização ou normalização; pelo contrário,
igualdade em seu sentido elementar depen-
de da existência das diferenças e diversida-
de, para que dessa relação dialógica entre
igual e desigual, comum e diverso, se conce-
ba e se alcance o conceito de equidade, em
que a diversidade é valorizada e as igualda-
des sejam praticadas conforme as diferen-
ças de cada um.

A educação inclusiva constitui um paradig-
ma educacional fundamentado na concep-
ção de direitos humanos, que conjuga igual-
dade e diferença como valores indissociá-
veis, e que avança em relação à ideia de
equidade formal ao contextualizar as cir-
cunstâncias históricas da produção da exclu-
são dentro e fora da escola (Brasil, 2008, p.
1).

A Educação Especial, portanto, deve atender
as demandas específicas de um determina-
do público, na perspectiva da Educação In-
clusiva. Esta é um conceito transversal e in-
terseccional que permeia todos os ambien-
tes escolares, todas as interações e relações
educacionais e todos os processos de ensino
e aprendizagem.

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E A IN-
CLUSÃO

DEFINIÇÕES DE AUTISMO
Ainda que no campo de estudo sobre o au-
tismo se considere que exista uma variação
considerável sobre os graus e até mesmo ti-
pos desta condição, de forma geral, define-
se autismo como sendo uma síndrome com-
portamental de etiologia variada, a qual tem
por principais características e aquelas que
são as mais recorrentes o déficit de intera-
ção social ou sociabilidade, que se define
pela apresentação de inabilidade na relação
com o outro, muito corriqueiramente tam-

bém apresenta-se combinada com os défi-
cits de linguagem e alterações de comporta-
mento, dentre algumas outras característi-
cas (Silva, 2017). Diante dessa ocorrência de
sua variabilidade, o autismo era enquadrado
como um Transtorno Invasivo do Desenvol-
vimento (TID), referindo-se mais especifica-
mente à variabilidade no grau de habilida-
des sociais e de comunicação e nos padrões
de comportamento. Com a Classificação In-
ternacional de Doenças (CID-11) o autismo
passou a ter uma classificação própria como
Transtorno do Espectro Autista

(TEA). Na mesma medida, também é consi-
derado um Transtorno Global do Desenvol-
vimento (TGD), apontando o comprometi-
mento em três áreas principais, sendo elas,
alterações qualitativas das interações soci-
ais recíprocas; modalidades de comunica-
ção; interesses e atividades restritos, estere-
otipados e repetitivos (Gonçalves, 2013). Ou
seja, as pessoas que apresentam algum grau
de TEA, possuem um TGD.

A conceituação contemporânea sobre o au-
tismo iniciou o seu percurso com Kanner em
1943, quando do seu estudo com crianças
que considerava com comportamentos pe-
culiares. A sua definição preliminar dizia que
se tratava de uma inabilidade inata no trato
e no estabelecimento de contato afetivo e
interpessoal. Ainda identificou algumas ou-
tras características, como a inabilidade no
estabelecimento de relações interpessoais,
extremo isolamento, atraso considerável no
desenvolvimento da linguagem ou uso não
comunicativo da linguagem, sendo que algu-
ma dessas crianças nunca chegam a falar
(Klin, 2006); também identificou a ocorrência
de repetição exaustiva de simples repetições
de movimentos e atividades, assim como
inabilidades isoladas. Já nesse primeiro mo-
mento de um estudo mais atento sobre essa
síndrome, Kanner percebeu que existia uma
grande variabilidade nos graus das ocorrên-
cias das características, entretanto, evidenci-
ou-se que duas características eram siste-
maticamente encontradas em padrões qua-
se sempre semelhantes, que era o isolamen-
to e a insistência obsessiva na repetição.

Posteriormente, com a continuidade e de-
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senvolvimento das pesquisas, percebeu-se
que estava se criando a ideia de que na pes-
soa autista não se apresentava traços de
afetividade, que posteriormente foi desmen-
tido (Souza, 2011). O que se pode dizer é que
na pessoa autista existe uma limitação da
afetividade, ou como alguns autores prefe-
rem dizer, que muitos desses afetos são
"primitivos", talvez não totalmente desen-
volvidos conforme os padrões de normalida-
des que foram estabelecidos. Ou seja, existe
uma limitação na expressão dos afetos, as-
sim como uma limitação na discriminação
de afetos mais complexos. Mercadante e Ro-
sário (2009) complementam afirmando que
o desempenho nas interações sociais seria
prejudicado uma vez da falta ou dificuldade
no entendimento das normas sociais. Ou
ainda, a ausência de resposta da criança au-
tista quando estimulada ou quando lhe
propõe algo decorre da falta de compreen-
são do que se está sendo proposto. Em mui-
tas situações, diante dessa inércia, acaba-se
atribuindo às características de isolamento
típicas do autismo ou mesmo na desconsi-
deração de suas potencialidades. Isso nos
revela que a questão é o desenvolvimento
de práticas educacionais e pedagógicas sig-
nificativas capazes de sensibilizar, estimular
a criança autista nesse processo de ensi-
no-aprendizagem (Gonçalves, 2013).

Ainda conforme Gonçalves (2013), se Kanner
identificou que o isolamento e a repetição
obsessiva eram características muito fortes,
também pode-se afirmar que as dificuldades
com a linguagem também é uma caracterís-
tica marcante. Essa dificuldade na comuni-
cação também é uma manifestação que va-
ria bastante, tanto em comunicações e lin-
guagens verbais, quanto não verbais, e
como dito anteriormente, sendo algumas
dessas pessoas nunca desenvolvem habili-
dades comunicativas. Na mesma esteira, ou-
tras apresentam uma linguagem imatura,
apresentando dificuldades na compreensão
de sutilezas de linguagens, como por exem-
plo, não identificando o sarcasmo ou a iro-
nia; ainda, uma linguagem imatura dificulta
a interpretação de linguagens corporais e
expressões faciais.

Nesta medida, é possível afirmar que no de-
senvolvimento de trabalhos no ambiente es-
colar ao se trabalhar com educandos autis-
tas, apresentas certas dificuldades, como di-
ficuldade de comunicação e interação, al-
guns episódios de agressividade, estereotipi-
as, insegurança, medo etc.

O PROCESSO DE INCLUSÃO DA CRIANÇA AU-
TISTA
Independente da definição de TEA, diversos
estudos já apontaram que proporcionar às
crianças autistas o convívio com demais cri-
anças não autistas, da mesma faixa etária,
assim como de idades diferentes, possibilita
o estímulo de suas capacidades interativas,
além do que, é um movimento absoluta-
mente de harmonia social, visto que tam-
bém é um processo de ensino-aprendiza-
gem para a criança não autista, que aprende
os significados da diversidade (Camargo;
Bosa, 2009). Sobre os benefícios dessa convi-
vência, continua Camargo, “possibilita o estí-
mulo às suas capacidades interativas, impe-
dindo o isolamento contínuo. Além disso, (...)
as habilidades sociais são passíveis de se-
rem adquiridas pelas trocas que acontecem
no processo de aprendizagem social” (Ca-
margo, 2007, p. 20). O convívio com crianças
não autistas pode fornecer modelos de con-
vivência, de normas sociais e de interações
para a criança autista. O que se está se afir-
mando com isso é que, o ambiente adequa-
do propicia benefícios imensuráveis ao pro-
cesso de inclusão, enquanto um ambiente
inapropriado, ainda que se busque princí-
pios de integração, a única coisa que se pra-
tica é a segregação, com o agravante de
eventuais prejuízos para todas as crianças
envolvidas. Ao fim e ao cabo, a inclusão ade-
quada, ainda que a criança apresente carac-
terísticas autistas relevantes, sendo um obs-
táculo em relação ao conteúdo, pressupõe o
benefício das vivências, experiências e inclu-
são social. Entretanto, é importante que se
diga, a variabilidade de ocorrências de graus
diferentes de autismo deve ser fator rele-
vante quando se está pensando na inclusão
dessa criança. Obviamente que a primeira
condição ao se tratar do tema é que a inclu-
são deve ser para todos. Contudo, é sabido
que em certas circunstâncias e graus de ma-
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nifestação da síndrome, o processo de inclu-
são pode não ser suficientemente adequa-
do, exigindo um alto nível de especialização.
2.2.3 Síndrome de Asperger

A Síndrome de Asperger, pode ser definida
também como uma variante do Transtorno
do Espectro Autista (TEA) de alto funciona-
mento, sendo uma condição do neurodesen-
volvimento que afeta principalmente as ha-
bilidades sociais, de comunicação e de com-
portamento de uma pessoa.

Nos processos inclusivos e de ensino-apren-
dizagem das crianças identificadas com essa
síndrome, deve-se considerar que, indiví-
duos com Síndrome de Asperger podem ter
dificuldades em compreender e utilizar as
habilidades sociais de forma adequada. Po-
dem apresentar dificuldades em estabelecer
e manter relacionamentos interpessoais,
compreender e responder a expressões faci-
ais, linguagem corporal e nuances sociais, e
podem ter dificuldade em se envolver em jo-
gos ou atividades de grupo (Khoury, 2014).

Do mesmo modo, as estratégias e planeja-
mentos de intervenção educativa devem se
orientar pelo fato dessas crianças apresen-
tarem interesses restritos e comportamen-
tos repetitivos, o que significa que, em uma
quantidade considerável de casos, têm inte-
resses restritos e intensos em tópicos espe-
cíficos, podendo adquirir um conhecimento
detalhado e especializado nessas áreas, po-
rém, deficitária em outras. Além disso, po-
dem apresentar comportamentos repetiti-
vos ou estereotipados, como movimentos
repetitivos das mãos ou fixação em rotinas
específicas. Nesse sentido, avalia-se aqui ser
importante privilegiar aspectos de interesse
desses sujeitos, de modo a facilitar a inter-
venção, entretanto, não se deve relegar ao
esquecimento outras áreas em que possam
apresentar dificuldade, haja vista que, são
nas interações conflituosas que os proces-
sos de desenvolvimento apresentam maior
intensidade (Dias, 2017).

Assim como às características gerais do
Transtorno do Espectro Autista, na síndrome
de Asperger uma grande questão também é
a comunicação, a qual pode ser afetada de

forma importante, sendo necessário aten-
ção aprofundada acerca de tal questão. Em-
bora a fala possa estar presente e ser relati-
vamente desenvolvida, pode haver dificulda-
des na comunicação não verbal, como a ex-
pressão facial e o uso adequado do tom de
voz. Além disso, a compreensão e o uso de
figuras de linguagem, ironias e sutilezas da
linguagem podem ser desafiadores.

Em decorrência dessas especificidades na
comunicação, tornou-se bastante comum
recorrer à metodologia da comunicação au-
mentativa e alternativa como recurso facili-
tador da comunicação nos processos de en-
sino e aprendizagem escolares. Para crian-
ças com Síndrome de Asperger que têm difi-
culdades na comunicação verbal, as estraté-
gias de comunicação aumentativa e alterna-
tiva (CAA) podem ser extremamente úteis. A
CAA envolve o uso de sistemas, recursos e
estratégias para auxiliar a comunicação, per-
mitindo que a criança se expresse, com-
preenda informações e participe ativamente
do processo de ensino-aprendizagem
(Khoury, 2014).

Como característica da comunicação au-
mentativa e alternativa (CAA), é bastante co-
mum, por exemplo, a utilização de quadros
ou pranchas com símbolos, imagens ou pa-
lavras-chave que representam as atividades,
objetos, ações ou sentimentos comuns do
ambiente escolar. Esses quadros podem aju-
dar a criança a expressar suas necessidades,
fazer escolhas e participar das interações
diárias. De forma similar, utilizasse o siste-
ma de comunicação por troca de figuras
(Picture Exchange Communication System -
PECS), o qual é estruturado para envolver o
uso de imagens ou símbolos para auxiliar a
criança na comunicação. A criança aprende
a selecionar e entregar uma figura ou cartão
representando o que deseja comunicar. O
PECS pode ser usado para solicitar objetos,
fazer pedidos, responder perguntas e iniciar
interações (Fernandes, 2015).

Ainda, pode-se falar em diferentes tecnolo-
gias de apoio disponíveis, como aplicativos
de comunicação por dispositivo móvel ou ta-
blets. Esses aplicativos permitem que a cri-
ança selecione imagens, ícones ou palavras
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para comunicar suas necessidades, pensa-
mentos e sentimentos. Nesse sentido, al-
guns indivíduos com Síndrome de Asperger
podem se beneficiar do uso de sistemas de
escrita alternativa, como a digitação em um
teclado, uso de tablets ou dispositivos de co-
municação assistiva. Esses sistemas permi-
tem que a criança se comunique por meio
da escrita, mesmo que a habilidade de escri-
ta à mão seja desafiadora (Dias, 2017).

Além dos sistemas específicos de CAA, é im-
portante fornecer apoio visual geral no am-
biente escolar. Isso pode incluir o uso de ró-
tulos em objetos e locais, calendários visu-
ais, cronogramas e instruções passo a passo
com ilustrações ou fotografias. Crianças com
Síndrome de Asperger geralmente se benefi-
ciam de rotinas previsíveis e estruturadas.
Estabelecer uma rotina diária consistente,
com horários definidos para as atividades,
pode contribuir tanto no acolhimento emo-
cional, quanto nos processos de aprendiza-
gem, haja vista contribuir na redução da an-
siedade.

O que deve ser ratificado é que, assim como
no TEA, na síndrome de Asperger, pode exis-
tir uma variação considerável de caracterís-
ticas em cada sujeito, o que demanda que as
estratégias de CAA sejam individualizadas,
levando em consideração as habilidades e
preferências da criança. Além disso, a cola-
boração entre a equipe escolar, terapeutas,
pais e a criança é essencial para desenvolver
e implementar estratégias eficazes de CAA.
O objetivo é facilitar a comunicação da crian-
ça, promover sua participação ativa no am-
biente escolar e apoiar seu desenvolvimento
acadêmico e social (Fernandes, 2015).

A Síndrome de Asperger, como uma forma
de Transtorno do Espectro Autista (TEA),
possui algumas especificidades distintas que
a diferenciam de outros tipos de TEA. Embo-
ra a Síndrome de Asperger e o Autismo com-
partilhem muitas características semelhan-
tes, existem algumas diferenças importan-
tes entre eles.

Ao contrário do autismo, as habilidades cog-
nitivas, como o pensamento lógico, a capaci-
dade de memória e a aquisição de conheci-

mento acadêmico, geralmente estão preser-
vadas na Síndrome de Asperger. Os indiví-
duos podem apresentar um alto nível de in-
teligência e um estilo de aprendizagem par-
ticular. Em decorrência dessa constatação,
diferentes correntes consideram a síndrome
de Asperger como uma variante atenuada
do Transtorno do Espectro Autista. O reco-
nhecimento das diferentes características
manifestadas no TEA e na síndrome de As-
perger, deve ser evidenciada não para gra-
duações e hierarquizações do transtorno, o
que pode levar a incorrer em preconceitos e
estigmatizações. A importância desse reco-
nhecimento reside justamente na contribui-
ção para o planejamento de estratégias ade-
quadas que atendam as demandas específi-
cas de cada manifestação do transtorno
(ORRÚ, 2012).

Em comparação com outros tipos de TEA, as
pessoas com Síndrome de Asperger geral-
mente apresentam habilidades linguísticas
mais desenvolvidas. A fala pode ser fluente e
gramaticalmente correta, embora possam
existir dificuldades na compreensão de nu-
ances sociais e no uso da linguagem de for-
ma socialmente apropriada. Além disso, as
habilidades cognitivas, como memória,
aprendizagem e raciocínio lógico, costumam
estar dentro da média ou até acima da mé-
dia.

Pode-se falar ainda que, pessoas com Sín-
drome de Asperger podem possuir um nível
de inteligência acima da média e desenvol-
vem interesses restritos e intensos em tópi-
cos específicos. Esses interesses podem se
tornar um ponto focal de suas vidas, e eles
podem adquirir um conhecimento detalha-
do e especializado nessas áreas de interes-
se.

Buscando ratificar o que fora afirmado ante-
riormente, embora as habilidades linguísti-
cas possam ser preservadas, as pessoas com
Síndrome de Asperger enfrentam dificulda-
des na interação social e na compreensão
de normas sociais implícitas. Podem ter difi-
culdade em interpretar expressões faciais,
linguagem corporal e sutilezas da comunica-
ção não verbal. Além disso, podem encon-
trar dificuldades em iniciar e manter relacio-
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namentos interpessoais.

Na Síndrome de Asperger, o desenvolvimen-
to da linguagem costuma ser preservado e
as habilidades linguísticas podem ser avan-
çadas para a idade. Pessoas com Síndrome
de Asperger geralmente adquirem a fala no
tempo esperado e têm bom domínio da gra-
mática e vocabulário. No entanto, podem ter
dificuldades na compreensão e uso da lin-
guagem de forma socialmente apropriada,
como entender sarcasmo, metáforas e ex-
pressões idiomáticas. Já no Autismo, o de-
senvolvimento da linguagem pode ser afeta-
do, variando desde atrasos na fala até a au-
sência total de linguagem verbal.

Ainda de forma comparativa, na Síndrome
de Asperger, as pessoas tendem a ter inte-
resses restritos e intensos em áreas específi-
cas. Esses interesses podem ser altamente
focados e detalhados, e podem se tornar
uma fonte de expertise ou habilidade espe-
cializada. No Autismo, os interesses restritos
também estão presentes, mas eles podem
variar em intensidade e foco. Do mesmo
modo, na Síndrome de Asperger, o desen-
volvimento cognitivo geralmente está den-
tro da média ou acima da média, e as habili-
dades de aprendizagem e de raciocínio lógi-
co são preservadas. No Autismo, pode haver
um atraso no desenvolvimento cognitivo,
com uma ampla gama de habilidades inte-
lectuais. Portanto, a Síndrome de Asperger
não está associada a deficiências intelectu-
ais significativas. No Autismo, no entanto,
pode haver uma ampla variação na capaci-
dade intelectual, incluindo a presença de de-
ficiência intelectual (Orrú, 2012).

Pensando nas estratégias interventivas para
os processos de ensino aprendizagem, devi-
do às diferenças nas habilidades linguísticas,
de comunicação e sociais, as pessoas com
Síndrome de Asperger podem precisar de
menos suporte nas áreas de desenvolvimen-
to da linguagem e habilidades cognitivas, en-
quanto podem se beneficiar de intervenções
e apoios em habilidades sociais e de intera-
ção. No Autismo, por sua parte, o nível de
suporte necessário pode variar amplamen-
te, desde apoio intensivo em todas as áreas
de desenvolvimento até suporte moderado

ou mínimo, dependendo das necessidades
individuais.

Encaminhando-se para a conclusão, a inclu-
são escolar da criança com Síndrome de As-
perger, assim como de qualquer criança
com necessidades educacionais especiais, é
um processo que visa garantir o acesso
equitativo à educação e promover o desen-
volvimento pleno de suas habilidades acadê-
micas, sociais e emocionais.

É de fundamental importância realizar uma
avaliação abrangente das necessidades e
habilidades da criança, considerando carac-
terísticas específicas da Síndrome de Asper-
ger. Com base nessa avaliação, um plano de
intervenção individualizado, como o Plano
de Educação Individualizado (PEI) ou Plano
de Atendimento Educacional Especializado
(PAEE), pode ser desenvolvido para atender
às necessidades educacionais da criança
(Pasian; Mendes, 2017).

Oferecer estratégias de apoio à comunica-
ção é essencial para a inclusão escolar da
criança com Síndrome de Asperger. Isso
pode incluir o uso de recursos visuais, como
quadros de comunicação, apoio para o de-
senvolvimento de habilidades de interação
social, como o reconhecimento de emoções
e a compreensão das normas sociais, e a
promoção de oportunidades de interação
com os colegas (Neves, 2017; 2019).

Como exemplificado a partir da metodologia
da comunicação aumentativa e alternativa,
a adaptação do ambiente escolar para que a
inclusão seja efetiva e garanta o direito às
aprendizagens. Fornecer um ambiente esco-
lar inclusivo e acolhedor é crucial. Isso pode
envolver, por exemplo, a redução de estímu-
los sensoriais excessivos, a criação de roti-
nas previsíveis e o estabelecimento de espa-
ços tranquilos para a criança se sentir con-
fortável. Em uma dimensão macrocósmica,
também é importante considerar a adapta-
ção do currículo e das atividades acadêmi-
cas, levando em conta as necessidades e ha-
bilidades da criança.

Todo esse arcabouço mencionado, pres-
supõe que a equipe escolar deve contar com
profissionais especializados, como professo-
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res do atendimento educacional especializa-
do, psicólogos, terapeutas ocupacionais e fo-
noaudiólogos, que possam oferecer suporte
e orientação adequados para atender às ne-
cessidades específicas da criança com Sín-
drome de Asperger. Promover a sensibiliza-
ção e a conscientização sobre a Síndrome de
Asperger entre os colegas de classe, profes-
sores e funcionários da escola pode ajudar a
criar um ambiente inclusivo e reduzir o es-
tigma e a discriminação (Carvalho, 2014).

Finalmente, pensando especificamente em
processos inclusivos na prática escolar coti-
diana, a utilização de recursos visuais, como
calendários, agendas, listas de tarefas e qua-
dros de comunicação, para auxiliar na com-
preensão e na organização das informações,
se evidencia nas diferentes pesquisas como
fundamental. Os recursos visuais podem
ajudar a criança a seguir as instruções,
acompanhar as atividades e se orientar no
ambiente escolar.

A utilização de recursos visuais remete à or-
ganização do ambiente. O uso de apoios vi-
suais, como diagramas ou esquemas, pode
ajudar a criança a compreender conceitos
abstratos. Estratégias de ensino estrutura-
das, como dividir as tarefas em passos me-
nores e fornecer instruções claras, também
facilita sobremaneira os processos de ensi-
no-aprendizagem (Khoury, 2014). O caso,
portanto, não é elencar uma quantidade es-
pecífica de possibilidades de intervenção
educativa. O que se deve perceber é que, as
especificidades das manifestações do TEA e
da Síndrome de Asperger, são necessaria-
mente norteadoras dessas atividades inter-
ventivas. Ou seja, reforça-se aqui que cada
criança é única em suas peculiaridades, o
que demanda organização e estrutura con-
sistente. Isso não significa falar em educa-
ção ou escolarização especializada, haja vis-
ta que a escolarização em seus processos
educativos significa também socialização do
sujeito, remetendo, portanto, ao comparti-
lhamento de certos princípios educativos.
Todavia, conforme a demanda das crianças
com alguma necessidade especial, tais prin-
cípios educativos compartilhados devem ser
adaptados, sendo este um dos princípios

fundamentais da educação inclusiva.

PERCURSO INVESTIGATIVO
Esta pesquisa foi desenvolvida a partir do re-
ferencial da psicologia histórico-cultural, de
cunho qualitativo. Os procedimentos para
coleta e seleção dos artigos para análise fo-
ram de uma revisão da produção científica,
sendo realizado um levantamento bibliográ-
fico na Scientific Eletronic Library Online –
SciELO, por meio de descritores como
“Transtorno do Espectro Autista e Educação
Inclusiva”, “Síndrome de Ásperger e Escolari-
zação” e “Inclusão da Criança com Síndrome
de Ásperger”. Após selecionados trabalhos
mais relevantes e mais recentes, os artigos
foram analisados para extrair as principais
conceituações sobre o tema do transtorno
do espectro autista e inclusão da criança na
educação escolar.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
Verificou-se, na literatura selecionada, a
menção às potencialidades inclusivas pró-
prias da educação escolarizada da criança
autista. E foram especificadas, de acordo
com os objetivos específicos desta pesquisa,
os principais aspectos da educação inclusiva
na educação escolar formal. Também foram
identificados elementos da relação da edu-
cação inclusiva com TEA e sua variação, a
Síndrome de Ásperger, situando sua contri-
buição para a equidade social. Os estudos
analisados mostraram que a atuação do
professor como mediador e, de acordo com
os princípios da educação inclusiva, permite
considerar a educação inclusiva como uma
prática social necessária e balizada pela
perspectiva da psicologia histórico-cultural.

Nos estudos analisados, também foi aponta-
da a necessidade de superar o senso co-
mum que confunde a educação inclusiva
com a educação especial, discurso esse tam-
bém presente na mídia, para além das famí-
lias e comunidades que veiculam estereóti-
pos, preconceitos e discriminação. Os estu-
dos revisados também apontaram, de modo
geral, que é essencial o papel da família na
superação de uma visão excludente, segre-
gadora e integracionista, fortalecendo a
educação especial na perspectiva da educa-
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ção inclusiva (Brasil, 2008).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Novamente, é importante ressaltar que cada
pessoa do espectro autista é única e pode
apresentar uma combinação diferente de
competências e habilidades e das caracterís-
ticas associadas. É preciso compreender e
aceitar as diferenças. A inclusão escolar
deve ser um processo contínuo, com revi-
sões regulares do plano de intervenção e
adaptações conforme necessário. O apoio
adequado e personalizado, incluindo terapia
e intervenções específicas, pode ajudar os
indivíduos com Síndrome de Asperger a de-
senvolver habilidades sociais, a lidar com as
dificuldades associadas e a alcançar uma
qualidade de vida plena. Além disso, com o
tempo, alguns indivíduos podem desenvol-
ver habilidades sociais e de comunicação
que lhes permitam lidar com os desafios do
transtorno.

Envolver os pais ativamente no processo de
inclusão escolar é fundamental. Os pais po-
dem fornecer informações valiosas sobre as
necessidades e habilidades da criança, cola-
borar no desenvolvimento do plano de inter-
venção e manter uma comunicação aberta
com a equipe escolar para monitorar o pro-
gresso da criança.

É importante ressaltar que a Síndrome de
Asperger não consta mais no Manual Diag-
nóstico e Estatístico de Transtornos Mentais
(DSM-5). Atualmente, ela está incluída no es-
pectro do Autismo como um Transtorno do
Espectro Autista de alto funcionamento. As
diferenças mencionadas acima são basea-
das em descrições anteriores da Síndrome
de Asperger e em observações clínicas
(Khoury, 2014).

Lembrando que cada criança com Síndrome
de Asperger é única, e as estratégias e abor-
dagens devem ser adaptadas às necessida-
des individuais. O envolvimento de profissio-
nais especializados, como professores do
atendimento educacional especializado e te-
rapeutas (Ziliotto, 2017). É sempre recomen-
dado buscar o diagnóstico e a orientação de
profissionais especializados, como médicos,
psicólogos ou terapeutas ocupacionais, para

uma avaliação precisa e um plano de inter-
venção adequado para cada caso específico.
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